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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PENSÃO ESPECIAL. CUMULAÇÃO COM DOIS 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. TRÍPLICE BENEFÍCIO. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
impetrado contra o Comandante da 1ª Região Militar do Exército, 
objetivando a continuidade do pagamento de pensão especial recebida desde 
o falecimento de seu cônjuge, em conformidade com a Lei n. 8.059/1990.

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para denegar a segurança. Esta Corte não conheceu 
do recurso especial.

III - Quanto ao argumento de possibilidade de acumulação de 
benefícios, no ponto em que invoca dispositivo constitucional como 
respaldo, não é possível a apreciação no âmbito desta Corte Superior, sob 
pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse 
sentido, confira-se: (AgInt no AREsp 934.762/BA, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 
3/12/2020.)

IV - No que diz respeito à alegada ofensa aos arts. 1º, 4º e 5º, I, 
da Lei n. 8.059/1990, vale conferir a redação das referidas normas: "Art. 1º 
Esta lei regula a pensão especial devida a quem tenha participado de 
operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 
5.315, de 12 de setembro de 1967, e aos respectivos dependentes (Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, art. 53, II e III). [...] Art. 4º A 
pensão é inacumulável com quaisquer rendimentos percebidos dos cofres 
públicos, exceto os benefícios previdenciários. § 1º O ex-combatente, ou 
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dependente legalmente habilitado, que passar a receber importância dos 
cofres públicos perderá o direito à pensão especial pelo tempo em que 
permanecer nessa situação, não podendo a sua cota-parte ser transferida a 
outros dependentes. § 2º Fica assegurado ao interessado que perceber outros 
rendimentos pagos pelos cofres públicos o direito de optar pela pensão ou 
por esses rendimentos. Art. 5º Consideram-se dependentes do ex-
combatente para fins desta lei: I - a viúva; [...]"

V - Com efeito, a possibilidade de acumulação da pensão 
especial recebida em decorrência da dependência de ex-combatente é 
cumulável com benefício previdenciário concedido pelo Instituto Nacional 
da Seguridade Social, por se tratar de benefícios cujas naturezas jurídicas 
são distintas. Confiram-se: (AgInt no AREsp n. 2.124.648/RN, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023 e AgRg no Ag n. 1.405.424/PE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2012, DJe de 9/3/2012.)

VI - Ocorre que o caso dos autos diz respeito à hipótese de 
acumulação de três benefícios, como destacado pela Corte de origem, in 
verbis (fl. 249): "Não se desconhece a possibilidade, admitida pela 
jurisprudência, de cumulação da pensão especial de ex-combatente, - 
concedida com base no artigo 53 do ADCT e na Lei nº 8.059/90 -, com 
outro benefício previdenciário ou estatutário, desde que os benefícios em 
voga não tenham sido originados de fato gerador comum. Tal conclusão 
conduziria, por certo, à procedência dos pedidos formulados pela Parte 
Impetrante/Apelada. Todavia, constata-se óbice intransponível para a 
acumulação dos benefícios ora pleiteada. A impetrante, como já 
demonstrado, percebe três benefícios: 1) Aposentadoria por tempo de 
serviço, desde o ano de 1983; 2) Pensão decorrente do óbito de seu esposo; 
e 3) Pensão de ex-combatente, também na qualidade de dependente de seu 
falecido marido. Tendo em vista que o militar cônjuge da impetrante faleceu 
no dia 01/01/1990, ou seja, antes da vigência da MP nº 2.215-10/2001, 
aplica-se o artigo 29 da Lei n.º 3.765/60 (que regula a concessão da pensão 
militar), cuja redação anterior determinava o seguinte: “Art. 29. É permitida 
a acumulação: a) de duas pensões militares; b) de uma pensão militar com 
proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos, aposentadoria ou 
pensão proveniente de um único cargo civil.” Portanto, conclui-se que a 
pretensão deduzida não encontra amparo legal. A Lei n.º 3.765/60, ao tratar 
da acumulação daquele benefício com um outro, decorrente de outro 
regime, autoriza a percepção de apenas um destes, na hipótese da concessão 
da pensão militar. Mesmo se fosse aplicável ao caso a nova redação do 
artigo 29 da referida lei, já em vigor na época da impetração do mandamus, 
a impetrante não faria jus ao direito pleiteado, pois tal artigo estabelece que: 
“Art. 29. É permitida a acumulação: I – de uma pensão militar com 
proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos ou aposentadoria; II – 
de uma pensão militar com a de outro regime, observado o disposto no art. 
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37, inciso XI, da Constituição Federal.”

VII - Não há amparo legal para autorizar-se a tríplice cumulação. 
A regra do art. 29 da Lei n. 3.762/60, que regula a concessão da pensão 
militar, veda expressamente a acumulação pretendida e a Constituição 
Federal não a autoriza.

VIII - O fundamento apresentado, acerca da impossibilidade de 
acumulação de 3 (três) benefícios previdenciários, utilizado de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi 
rebatido no apelo nobre, que se limitou a reprisar sua argumentação de 
possibilidade de acumulação de benefícios com naturezas jurídicas 
diferentes. Incidem, assim, os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do 
STF.

IX - O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de não ser admitida no 
ordenamento a acumulação tríplice de benefícios. Confiram-se: (AgInt no 
AREsp n. 2.170.721/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 17/5/2023 e REsp n. 1.208.204/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
1/3/2012, DJe de 9/3/2012.)

X - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PENSÃO ESPECIAL. CUMULAÇÃO COM DOIS 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. TRÍPLICE BENEFÍCIO. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
impetrado contra o Comandante da 1ª Região Militar do Exército, 
objetivando a continuidade do pagamento de pensão especial recebida desde 
o falecimento de seu cônjuge, em conformidade com a Lei n. 8.059/1990.

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para denegar a segurança. Esta Corte não conheceu 
do recurso especial.

III - Quanto ao argumento de possibilidade de acumulação de 
benefícios, no ponto em que invoca dispositivo constitucional como 
respaldo, não é possível a apreciação no âmbito desta Corte Superior, sob 
pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse 
sentido, confira-se: (AgInt no AREsp 934.762/BA, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 
3/12/2020.)

IV - No que diz respeito à alegada ofensa aos arts. 1º, 4º e 5º, I, 
da Lei n. 8.059/1990, vale conferir a redação das referidas normas: "Art. 1º 
Esta lei regula a pensão especial devida a quem tenha participado de 
operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 
5.315, de 12 de setembro de 1967, e aos respectivos dependentes (Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, art. 53, II e III). [...] Art. 4º A 
pensão é inacumulável com quaisquer rendimentos percebidos dos cofres 
públicos, exceto os benefícios previdenciários. § 1º O ex-combatente, ou 
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dependente legalmente habilitado, que passar a receber importância dos 
cofres públicos perderá o direito à pensão especial pelo tempo em que 
permanecer nessa situação, não podendo a sua cota-parte ser transferida a 
outros dependentes. § 2º Fica assegurado ao interessado que perceber outros 
rendimentos pagos pelos cofres públicos o direito de optar pela pensão ou 
por esses rendimentos. Art. 5º Consideram-se dependentes do ex-
combatente para fins desta lei: I - a viúva; [...]"

V - Com efeito, a possibilidade de acumulação da pensão 
especial recebida em decorrência da dependência de ex-combatente é 
cumulável com benefício previdenciário concedido pelo Instituto Nacional 
da Seguridade Social, por se tratar de benefícios cujas naturezas jurídicas 
são distintas. Confiram-se: (AgInt no AREsp n. 2.124.648/RN, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023 e AgRg no Ag n. 1.405.424/PE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2012, DJe de 9/3/2012.)

VI - Ocorre que o caso dos autos diz respeito à hipótese de 
acumulação de três benefícios, como destacado pela Corte de origem, in 
verbis (fl. 249): "Não se desconhece a possibilidade, admitida pela 
jurisprudência, de cumulação da pensão especial de ex-combatente, - 
concedida com base no artigo 53 do ADCT e na Lei nº 8.059/90 -, com 
outro benefício previdenciário ou estatutário, desde que os benefícios em 
voga não tenham sido originados de fato gerador comum. Tal conclusão 
conduziria, por certo, à procedência dos pedidos formulados pela Parte 
Impetrante/Apelada. Todavia, constata-se óbice intransponível para a 
acumulação dos benefícios ora pleiteada. A impetrante, como já 
demonstrado, percebe três benefícios: 1) Aposentadoria por tempo de 
serviço, desde o ano de 1983; 2) Pensão decorrente do óbito de seu esposo; 
e 3) Pensão de ex-combatente, também na qualidade de dependente de seu 
falecido marido. Tendo em vista que o militar cônjuge da impetrante faleceu 
no dia 01/01/1990, ou seja, antes da vigência da MP nº 2.215-10/2001, 
aplica-se o artigo 29 da Lei n.º 3.765/60 (que regula a concessão da pensão 
militar), cuja redação anterior determinava o seguinte: “Art. 29. É permitida 
a acumulação: a) de duas pensões militares; b) de uma pensão militar com 
proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos, aposentadoria ou 
pensão proveniente de um único cargo civil.” Portanto, conclui-se que a 
pretensão deduzida não encontra amparo legal. A Lei n.º 3.765/60, ao tratar 
da acumulação daquele benefício com um outro, decorrente de outro 
regime, autoriza a percepção de apenas um destes, na hipótese da concessão 
da pensão militar. Mesmo se fosse aplicável ao caso a nova redação do 
artigo 29 da referida lei, já em vigor na época da impetração do mandamus, 
a impetrante não faria jus ao direito pleiteado, pois tal artigo estabelece que: 
“Art. 29. É permitida a acumulação: I – de uma pensão militar com 
proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos ou aposentadoria; II – 
de uma pensão militar com a de outro regime, observado o disposto no art. 
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37, inciso XI, da Constituição Federal.”

VII - Não há amparo legal para autorizar-se a tríplice cumulação. 
A regra do art. 29 da Lei n. 3.762/60, que regula a concessão da pensão 
militar, veda expressamente a acumulação pretendida e a Constituição 
Federal não a autoriza.

VIII - O fundamento apresentado, acerca da impossibilidade de 
acumulação de 3 (três) benefícios previdenciários, utilizado de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi 
rebatido no apelo nobre, que se limitou a reprisar sua argumentação de 
possibilidade de acumulação de benefícios com naturezas jurídicas 
diferentes. Incidem, assim, os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do 
STF.

IX - O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de não ser admitida no 
ordenamento a acumulação tríplice de benefícios. Confiram-se: (AgInt no 
AREsp n. 2.170.721/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 17/5/2023 e REsp n. 1.208.204/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
1/3/2012, DJe de 9/3/2012.)

X - Agravo interno improvido. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Sophia Pereira Moreira, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO DA UNIÃO 

FEDERAL E REMESSA NECESSÁRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. MERA IRRESIGNAÇÃO. REGULARIDADE 
FORMAL DO RECURSO NÃO ATENDIDA. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
MILITAR. PENSÃO POR MORTE. ACUMULAÇÃO COM DOIS BENEFÍCIOS DE 
ORIGEM PREVIDENCIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. TRÍPLICE CUMULAÇÃO 
VEDADA. LEI 3.765/60. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REMESSA 
NECESSÁRIA PARCIALMENTE PROVIDA.

1 - Remessa Necessária e Apelação Cível interposta pela União Federal em face de 
sentença que julgou procedente o pedido formulado e concedeu a segurança para garantir à 
impetrante a continuidade do pagamento da pensão de ex-combatente cumulativamente à 
pensão e à aposentadoria pagas à mesma com base no Regime Geral de Previdência Social.
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2 - Da leitura do recurso interposto pela União Federal, não se verifica a impugnação 
específica aos fundamentos da Sentença. Veja-se que, embora o Juízo de origem tenha 
fundamentado as razões que o fizeram decidir pela procedência da pretensão, a Apelante, 
em suas razões recursais, não se manifestou sobre os mesmos, optando por pugnar pela  
improcedência do pedido autoral em termos genéricos. Por não apresentar a impugnação 
específica dos fundamentos da Sentença recorrida, o Recurso da União Federal não poderá 
ser conhecido.

3 - O Juízo a quo julgou procedente o pedido tendo em vista que os benefícios 
previdenciários percebidos pela autora não possuem o mesmo fato gerador, fazendo jus à 
continuidade do pagamento da pensão de ex-combatente cumulativamente à pensão e à 
aposentadoria recebidas com base no Regime Geral de Previdência Social. No caso dos 
autos, o de cujus era aposentado por tempo de serviço e o benefício que a Apelada recebe 
corresponde, portanto, à pensão comum previdenciária - o que conduz à conclusão de que 
não se trata de benefícios com o mesmo fato gerador.

4 - Tal conclusão conduziria, por certo, à procedência dos pedidos formulados pela 
Parte Impetrante/Apelada. Todavia, constata-se óbice intransponível para a acumulação dos 
benefícios ora pleiteada. A impetrante percebe três benefícios, quais sejam, Aposentadoria 
por tempo de serviço, desde o ano de 1983; Pensão decorrente do óbito de seu esposo; e 
Pensão de ex-combatente, também na qualidade de dependente de seu falecido marido.

5 - Tendo em vista que o militar cônjuge da impetrante faleceu no dia 01/01/1990, ou 
seja, antes da vigência da MP nº 2.215-10/2001, aplica-se o artigo 29 da Lei n.º 3.765/60 
que, ao tratar da acumulação daquele benefício com um outro, decorrente de outro regime, 
autoriza a percepção de apenas um destes, na hipótese da concessão da pensão militar.

6 - Mesmo se fosse aplicável ao caso a nova redação do artigo 29 da referida lei, já 
em vigor na época da impetração do mandamus, a impetrante não faria jus ao direito 
pleiteado. Não há amparo legal para autorizar-se a tríplice cumulação. A regra do artigo 29 
da Lei 3.762/60, que regula a concessão da pensão militar, veda expressamente a 
acumulação pretendida e a Constituição Federal não a autoriza.

7 - Não se argumente com a decadência, pois que, se não há base para a percepção da 
pensão militar, a Administração pode e deve cancelar seus atos ilegais.

8 - Fica ressalvado o direito de opção pelo benefício mais vantajoso, por isso o 
provimento parcial do recurso, e não total.

9 - Apelação da União Federal não conhecida. Remessa necessária parcialmente 
provida para afastara possibilidade de cumulação e apenas para garantir o direito de opção. 
Condena-se a autora em verba honorária, fixada em 10% sobre o valor da causa.

 
 

 Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Sophia Pereira 

Moreira contra o Comandante da 1ª Região Militar do Exército, objetivando a 

continuidade do pagamento do benefício recebido desde o falecimento de seu cônjuge, 

em conformidade com a Lei n. 8.059/1990.

Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 

reformada para denegar a segurança. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

No recurso especial,  Sophia Pereira Moreira alega ofensa aos arts.  1º, 4º e 5º, 

I, da Lei n. 8.059/1990 e ao art. 53 do ADCT.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 
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art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... o que se que está se demonstrando, taxativamente, é que existe, sim, violação à Lei 

Federal (Lei nº 8.059/90) imposta pelo e. Tribunal a quo, que impõe o conhecimento do 
Apelo Especial da Agravada, para que analise se houve (ou não) ferimento ao seu direito, 
sem que isto importe em mínima usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 
(...)

... a despeito do afirmado na r. decisão monocrática sob espeque, a Agravante 
enfrentou, objetivamente, à interpretação conferida pelo e. Tribunal a quo, que foi contrária 
ao art. 4º da Lei nº 8.059/90, hipótese que autoriza o manejo do Recurso Especial, nos 
termos do art, 103, III, alínea “a” da CF, que espera, com o acolhimento deste agravo 
interno, seja conhecido. (...)

... ao contrário do que se infere da v. decisão agravada, o julgado do Tribunal a quo, 
que afastou a possibilidade de cumulação de benefícios de naturezas previdenciárias 
diversas com a pensão especial de ex-combatente, destoa do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, merecendo, portanto, ser conhecido o apelo especial da Agravante.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Quanto ao argumento de possibilidade de acumulação de benefícios, no ponto 

em que invoca dispositivo constitucional como respaldo, não é possível a apreciação no 

âmbito desta Corte Superior, sob pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido, confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO. A PARTIR DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PENHORA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS ESTÃO ALINHADOS À ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Primeiramente, esclareça-se que a análise dos pontos arguidos na argumentação 
recursal que remetem à suposta afronta ao texto constitucional não se enquadra no âmbito de 
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julgamento destinado ao Recurso Especial pelo permissivo constitucional.
2. Quanto à suposta afronta ao art. 535 do CPC/1973, verifica-se que as questões 

submetidas à apreciação perante a Corte de origem foram integralmente resolvidas, não 
padecendo o julgado de qualquer mácula, no ponto.

[...]
5. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 934.762/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020.)
 
 

No que diz respeito à alegada ofensa aos arts. 1º, 4º e 5º, I, da Lei n. 

8.059/1990, vale conferir a redação das referidas normas:

 
Art. 1º Esta lei regula a pensão especial devida a quem tenha participado de operações 

bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro 
de 1967, e aos respectivos dependentes (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
art. 53, II e III). [...] Art. 4º A pensão é inacumulável com quaisquer rendimentos percebidos 
dos cofres públicos, exceto os benefícios previdenciários. § 1º O ex-combatente, ou 
dependente legalmente habilitado, que passar a receber importância dos cofres públicos 
perderá o direito à pensão especial pelo tempo em que permanecer nessa situação, não 
podendo a sua cota-parte ser transferida a outros dependentes. § 2º Fica assegurado ao 
interessado que perceber outros rendimentos pagos pelos cofres públicos o direito de optar 
pela pensão ou por esses rendimentos. Art. 5º Consideram-se dependentes do ex-combatente 
para fins desta lei: I - a viúva; [...]

 
 

Com efeito, a possibilidade de acumulação da pensão especial recebida em 

decorrência da dependência de ex-combatente é cumulável com benefício previdenciário 

concedido pelo Instituto Nacional da Seguridade Social, por se tratar de benefícios cujas 

naturezas jurídicas são distintas. Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
ÓBITO EM 2017. ART. 53 DO ADCT E LEI N. 8.059/1990. FILHA INVÁLIDA 
CASADA. CABIMENTO. CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA POR 
INVALIDEZ. POSSIBILIDADE. FATO GERADOR DISTINTO. TERMO INICIAL. 
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. A controvérsia gira em torno da possibilidade ou não de concessão de pensão 
especial de ex-combatente, falecido em 2017, à filha inválida e casada.

2. A legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor garante à filha inválida, como 
dependente do ex-combatente, a pensão especial.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal já está sedimentada no sentido de que, em se 
tratando de filho(a) inválido(a), a concessão da pensão especial prevista na Lei n. 
8.059/1990 depende apenas da comprovação de que a invalidez seja anterior ao óbito do 
excombatente, independente de sua idade ou estado civil, como ocorrido no presente caso, 
sendo irrelevante a necessidade de atestar a existência, ou não, de dependência econômica 
entre eles. Precedentes.

4. Também é firme o entendimento de que é possível a acumulação de pensão 
especial de ex-combatente com benefícios previdenciários, desde que não possuam o mesmo 
fato gerador. No caso, a filha recebe aposentadoria por invalidez do INSS e pode perceber a 
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pensão especial pelo óbito de seu pai, ex-combatente. Os fatos geradores são distintos. 
Precedentes.

5. O termo inicial do pagamento da pensão especial de ex-combatente é a data do 
requerimento administrativo ou, na falta deste, a data da citação no caso de pleito judicial, 
oportunidades em que é formado o vínculo com a Administração. No caso dos autos, houve 
o requerimento administrativo. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.124.648/RN, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. CERTIDÃO DO MINISTÉRIO 
DO EXÉRCITO ATESTANDO DESLOCAMENTO DA SEDE PARA MISSÕES DE 
VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. PENSÃO ESPECIAL DE 
EXCOMBATENTE. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR MORTE, PAGA PELO INSS. 
POSSIBILIDADE.

1. Considera-se ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista 
no art. 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição 
Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o patrulhamento da costa em 
defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha participado da Segunda Guerra 
Mundial, no Teatro de Operações da Itália. Precedentes: AgRg no Ag 1.408.519/PE, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/8/11; REsp 1.253.218/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/11/11; AgRg no Ag 1.371.985/PE, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 14/4/11; AgRg no REsp 1.222.965/SC, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 24/2/11.

2. No caso em análise, o Tribunal de origem reconhece que consta dos autos Certidão 
do então Ministério do Exército "atestando o deslocamento do autor, durante a Segunda 
Guerra Mundial, da sua sede "para cumprimento de missões de Vigilância e Segurança no 
litoral".

3. A pensão especial de ex-combatente pode ser cumulada com proventos de 
aposentadoria de servidor público, bem como com benefícios de cunho previdenciário junto 
ao INSS, em razão da exceção legislativa conferida aos benefícios previdenciários pelo art. 
53 do ADCT. Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1.106.642/RJ, Rel. Min. Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 14/12/11; AgRg no Ag 1.350.528/PE, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/12/10; AgRg no Ag 1.145.811/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/10/10; AgRg no AgRg no Ag 1.154.028/RJ, 
Rel. Min. Gilson Dpp, Quinta Turma, DJe 22/11/10.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag n. 1.405.424/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 6/3/2012, DJe de 9/3/2012.)
 
 

Ocorre que o caso dos autos diz respeito à hipótese de acumulação de três 

benefícios, como destacado pela Corte de origem, in verbis (fl. 249):

 
Não se desconhece a possibilidade, admitida pela jurisprudência, de cumulação da 

pensão especial de ex-combatente, - concedida com base no artigo 53 do ADCT e na Lei nº 
8.059/90 -, com outro benefício previdenciário ou estatutário, desde que os benefícios em 
voga não tenham sido originados de fato gerador comum. Tal conclusão conduziria, por 
certo, à procedência dos pedidos formulados pela ParteImpetrante/Apelada. Todavia, 
constata-se óbice intransponível para a acumulação dos benefícios ora pleiteada. A 
impetrante, como já demonstrado, percebe três benefícios: 1) Aposentadoria por tempo de 
serviço, desde o ano de 1983; 2) Pensão decorrente do óbito de seu esposo; e 3) Pensão de 
ex-combatente, também na qualidade de dependente de seu falecido marido. Tendo em vista 
que o militar cônjuge da impetrante faleceu no dia 01/01/1990, ou seja, antes da vigência da 
MP nº 2.215-10/2001, aplica-se o artigo 29 da Lei n.º 3.765/60 (que regula a concessão da 
pensão militar), cuja redação anterior determinava o seguinte: “Art. 29. É permitida a 
acumulação: a) de duas pensões militares; b) de uma pensão militar com proventos de 
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disponibilidade, reforma, vencimentos, aposentadoria ou pensão proveniente de um único 
cargo civil.” Portanto, conclui-se que a pretensão deduzida não encontra amparo legal. A 
Lei n.º 3.765/60, ao tratar da acumulação daquele benefício com um outro, decorrente de 
outro regime, autoriza a percepção de apenas um destes, na hipótese da concessão da pensão 
militar. Mesmo se fosse aplicável ao caso a nova redação do artigo 29 da referida lei, já em 
vigor na época da impetração do mandamus, a impetrante não faria jus ao direito pleiteado, 
pois tal artigo estabelece que: “Art. 29. É permitida a acumulação: I – de uma pensão militar 
com proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos ou aposentadoria; II – de uma 
pensão militar com a de outro regime, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal.”

Não há amparo legal para autorizar-se a tríplice cumulação. A regra do artigo 29 da 
Lei 3.762/60, que regula a concessão da pensão militar, veda expressamente a acumulação 
pretendida e a Constituição Federal não a autoriza.

 
 

Observa-se que o fundamento apresentado, acerca da impossibilidade de 

acumulação de 3 (três) benefícios previdenciários, utilizado de forma suficiente para 

manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, que se 

limitou a reprisar sua argumentação de possibilidade de acumulação de benefícios com 

naturezas jurídicas diferentes. Incide, assim, os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas 

do STF, in verbis:

 
Súmula n. 283. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
Súmula n. 284 É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
 
 

Ainda que considerado devidamente rebatido o fundamento supracitado, não 

mereceria êxito o recurso especial, porquanto o acórdão recorrido está em consonância 

com o entendimento desta Corte Superior no sentido de não ser admitido no ordenamento 

a acumulação tríplice de benefícios. Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. ACUMULAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ART. 29 
DA LEI 3.765/1960. ACUMULAÇÃO TRÍPLICE. IMPOSSIBILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. A Lei 3.765/1960, com redação anterior à MP 2215-10/2001, veda a 
acumulação tríplice de proventos oriundos dos cofres públicos ao dispor que a pensão 
militar poderá ser percebida com outra pensão militar ou com um dos seguintes benefícios: 
proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos, aposentadoria ou pensão proveniente 
de um único cargo civil.

3. A redação original, aplicável ao caso, embora permita o recebimento de duas 
pensões militares, não autoriza a percepção de pensão militar com dois benefícios 
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previdenciários (aposentadoria e suplementação de aposentadoria) em decorrência do 
impedimento à tríplice acumulação.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.170.721/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 17/5/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. FALECIMENTO APÓS A 

NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 29 DA LEI N. 3.765/60. PENSÃO PÓS-MORTE. 
CUMULAÇÃO COM OUTROS DOIS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Com o advento da Medida Provisória nº 2215-10, de 31.08.2001, o art. 29 da Lei n. 
3.765/60 passou a autorizar a acumulação de pensão militar somente com (i) proventos de 
disponibilidade, reforma, vencimento ou aposentadoria; (ii) com pensão de outro regime. 
Não mais se contempla a hipótese de acumulação, pelo beneficiário do militar falecido, de 
duas pensões militares, sendo permitida a acumulação "de uma pensão militar com a de 
outro regime".

2. Não houve, todavia, a exclusão da limitação "de um único cargo civil" existente na 
parte final da redação original do referido art. 29 da Lei n. 3.765/60, a fim de ampliar a 
incidência da norma e criar uma terceira hipótese de acumulação de benefício, de pensão 
militar com dois benefícios previdenciários (aposentadoria e pensão por morte).

3. Neste panorama jurídico-processual, à míngua de autorização legal, não é lídima a 
pretensão da recorrida à tríplice acumulação - de pensão militar pelo falecimento de seu 
genitor, pensão do IPERJ pelo falecimento de sua genitora e aposentadoria da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro.

4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.208.204/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 1/3/2012, DJe de 9/3/2012.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.086.071 / RJ
Número Registro: 2023/0249414-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50262678020224025101

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOPHIA PEREIRA MOREIRA
ADVOGADO : BIANCA MORAES BIANCO BLAK - RJ100908
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOPHIA PEREIRA MOREIRA
ADVOGADO : BIANCA MORAES BIANCO BLAK - RJ100908
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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